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* -»» Anteprojeto da Constituição mantém o júri popular 
Fotos Vuiiil C;ivuk*ant 

* í g ~ DENISE NATALE 
Do Reportogem Local 

T!.'f A atriz Dorinha Duval, condenada 
i/por cinco votos contra dois a um ano 

.:.ie!.Jtneio de prisão, em sessão do Io 

j<=ífmbunal do Júri do Rio de Janeiro, 
riem 1983, por ter assassinado com três 

:iidfros o marido Paulo Sérgio Garcia 
^inde Alcântara, em' breve deve sentar-
„^se, novamente no banco dos réus. 
o^Eeta será á última chance para 

0ti provar sua inocência perante um júri 
popular e não um único juiz, confor-

* me prevê a atual Constituição no 
caso de julgamentos de crimes dolo-

_. .sos contra a vida. Considerado uma 
instituição democrática, o júri 
—constituído por um juiz que o 
preside e sete jurados que compõem 
jg Conselho de Sentença— está sendo 
mantido no anteprojeto elaborado 
pela Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais, bem como a sobera-

. . nia de sua decisão. Isso significa que 
'O juiz não pode revogar a sentença do 
júri. No caso de Dorinha, em que foi 
pedida a anulação da sentença, o 

'̂j crime volta a debate uma única vez 
Cl,num Tribunal do Júri, com sentença 

-C2~0 artigo 54 do anteprojeto da 
Constituição; no capítulo "Dos Direi-

, tos e Garantias", prevê ainda a 
>"i»tuação do júri nos crimes de 
.nu imprensa, a exemplo do que ocorria 
-fcnentes da Constituição de 1967, que 
miMigora até hoje. Há sugestões de 
«...•Juízes, promotores e advogados para 
• ..»«ue tenham julgamento público tam-
íJGíPém os crimes contra a economia 
~t- popular —o que já aconteceu no 
n;npassado—, contra a Segurança Naci­

onal e os chamados "crimes do 
• i».«plarinho branco", praticados contra 

o património público. Mesmo as 
• .^deficiências de estrutura do Poder 
IJI «Judiciário brasileiro não intimidam 

propostas mais ousadas paca que os 
motrepresentantes da sociedade —os 
• jurados— profiram sentença em to-

3C' .lios os tipos de crime. 
áú 'Mas encontram a contrapartida de 
•>3>propostas que restringem a atuação 
^ ' á o s jurados, até a total extinção 
""-"apoiada em argumentos que qualifi-
"*" dam sumariamente o júri de "elitis-
*•* ta". Não é esta a visão do advogado 
"íivHermínio Alberto Marques Porto, 60, 
,p pVôfessor catedrático de Direito Pro-
'"'cessual Penal, da Pontifícia Univer­

sidade Católica (PUC), que defende o 
-""•caráter democrático da instituição, 
j'—>'**fos momentos de eclipse da demo-
•""clflacia, o Tribunal do Júri é sempre 

combatido." 
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«ís_J,;Foi O que aconteceu, por exemplo, 
"*' na Constituição de 1937, em vigor até 

1946, durante o governo Getúlio 

Vargas, quando a soberania do júri 
deixou de estar expressa num de seus 
artigos. Nesta ocasião, segundo conta 
o criminalista Márcio Thomaz Bas­
tos, 51, ex-presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, que atuou em 
cerca de seiscentos julgamentos, o 
Tribunal do Júri absolveu os dois 
irmãos Naves, acusados de assassi­
nato. Como foi apresentado recurso 
contra a sentença, o Tribunal de 
Justiça a reformulou, condenando-os 
à prisão. Um deles morreu e o outro 
cumpria pena há oito anos quando se 
descobriu que a vítima estava viva. 

O exemplo dos irmãos Naves, 
segundo o advogado, é sempre citado 
para justificar a necessidade de 
soberania do júri. Para ele, a sobera­
nia e a participação do cidadão 
comum —de faixa etária, formação 
cultural e económica diversas—, res­
ponsável pela análise dos aspectos 
emocionais e contexto social do 
crime, levam a sentenças mais 
justas, seja condenando ou absolven­
do. Estes são fatores que justificam 
sua manutenção na próxima Consti­
tuição, segundo Porto. "Ninguénva 
meu ver, está mais capacitado para 
julgar um crime do que o cidadão 
comum, apesar dos conhecimentos 
técnicos de um juiz", diz o professor 
da PUC. Embora acusados de tole­
rantes por absolverem demais —o 
que não é provado estatisticamen­
te—, Bastos credita bons resultados 
aos julgamentos que envolveram 
valores e emoções. 

Na discussão de quem representa o 
melhor juiz, um dos mais destacados 
advogados da história dos Tribunais 
do Júri no Brasil, Waldir Troncoso 
Peres, 62, tem posição definida pelo 
exercício da prática profissional. "O 
melhor juiz não é o que sabe Direito, 
mas o que profere sentença justa." 

Para ele, quem se pronuncia contra 
o júri "ou gosta de ser original ou é 
advogado frustrado, porque não é 
capaz de fazê-lo". Troncoso Peres 
não admite defesa de um crime sem 
a oralidade dos debates que permi­
tem réplicas, tréplicas, a participa­
ção popular, e soberania das decisões. 

"Uniu liípcucúo 

Têm sido poucos os debates sobre a 
manutenção do júri na próxima 
Constituição, tema em que há quase 
consenso nas opiniões favoráveis. 
Embora advogado de Direito Civil e 
não Criminal, Walter Ceneviva, 58, 
conselheiro do Instituto dos Advoga­
dos de São Paulo e membro da equipe 
de articulistas da Folha, vem defen­
dendo, sistematicamente, a sua ex­
tinção. Persistindo em governos de­
mocratas e em períodos em-que o 
regime é ameaçado, como do general 
Hermes da Fonseca, Artur Bernar-
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des ou Getúlio Vargas e dos generais 
pós-Revolução de 64, ele considera 
"uma tapeação" seu cará ter demo­
crático. Para justificar sua posição, 
procura a origem na Inglaterra da 
Idade Média, quando foi instituído 
para defender os nobres do poder 
real. Mas em defesa de um possível 
distanciamento da população. Porto 
lembra que na formação da socieda­
de os júris populares já decidiam a 
sorte de quem cometia um crime. 

Para esquentar a discussão, Cene­
viva fala sobre a pressão reconhecida 
que os jurados sofrem em pequenas 
cidades do interior. "Mas o coronè-
lismo também manda no juiz", diz 
Troncoso Peres. Em conjunto com 
Porto e o promotor António de Pádua 
Bertoni, 38 —que pediu a condenação 
do ex-PM Cabo Bruno, responsável 
pela morte de quase cinquenta pes­
soas, pela Justiça Militar, no ano 
passado e teve pena de 45 anos de 
prisão—, eles são favoráveis à cria­
ção de tribunais de júri regionais, 
compreendendo municípios próxi­
mos, evitando ou diminuindo, pelo 
menos, as pressões políticas. 

Menos p o d e r 

Nessa questão, há quem defenda 
uma alternativa que restringe parte 
do poder dos jurados, definindo sua 
competência apenas aos crimes de 
autoria reconhecida. Essa tese inédi­
ta é de autoria do ex-procurador-ge-
ral de Justiça, Oscar Xavier de 
Freitas, 62. Ele entende que, se é o 
juiz quem determina se um processo 
deve ir a júri, ele tem melhores 
condições de analisar provas técnicas 
e definir a autoria do crime. Assim 
como o promotor António Visconti, 
46, que fez a acusação junto com 
Márcio Thomaz Bastos do cantor 
Lindomar Castilho, eles afirmam que 
o leigo não tem condições de opinar 
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sobre um laudo de insanidade men­
tal, embora sejam eficientes na 
"avaliação moral de conduta do 
réu." 

A tese encontra a oposição do juiz 
Nilton Vieira de Mello, 49. "Os 
jurados julgam de acordo com sua 
consciência e os ditames da Justiça. 
Não acredito que necessitem de 
conhecimentos técnicos para deter­
minarem se o réu é culpado ou não", 
diz Mello. "O jurado está mais 
próximo da realidade social que o 
juiz", afirma a procuradora Maria 
Isaura D'addio, 56, que há dezesseis 
anos atua em júris, pela Procurado­
ria de Assistência Judiciária do 
Estado. 

A proclamação da Independência 
do Brasil trouxe um avanço para a 
Justiça do país: a criação do júri 
popular em 22 de setembro de 1822, 
para julgar todos os tipos de crime. A 
competência do júri, entretanto, ficou 

restrita a crimes dolosos contra a 
vida —homicídio, infanticídio, abor­
to, indução ou auxílio ao suicídio—, a 
partir deste século, na década de 30. 
Os crimes dolosos passaram a ocupar 
os tribunais, alternados em alguns 
momentos com os crimes contra a 
economia popular e imprensa, de­
pendendo da determinação das Cons­
tituições brasileiras. 

Hoje, quatro Tribunais do Júri em 
São Paulo realizam pelo menos um 
julgamento por dia em suas salas, 
por período de doze horas até três 
dias. Afinal, é preciso desafogar os 
10.667 processos, computados até o 
dia 30 do mês de setembro, entre réus 
foragidos, além de outros 1.100 que 
estão em pauta para irem ao banco 
dos réus. O Io Tribunal funciona no 
15° andar do Fórum Mário Guima­
rães, e no prédio do Tribunal de 
Justiça, na praça da Sé, onde estão 
suas instalações mais suntuosas, 

ambos no centro da cidade, e os 
outros ficam nos foros regionais dos 
bairros do Jabaquara, Santo Amaro e 
Penha. 

"A morosidade é a mesma de uma 
Vara Criminal", justifica o prõrfiétor 
António de Pádua Bertoni, quê a\ua 
no Io Tribunal do Júri. Mesmo assim, 
a prática do advogado Waldir" T?on-
coso Peres o faz reclamar do desen­
rolar de um processo, que pode sei de 
cinco a seis anos, em média v"' 
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Os jurados, em número de oitocen­
tos na cidade, escolhidos entféf os 
diversos segmentos da sodreçláde 
—em alguns casos eles próprios' se 
oferecem para a atuação—, nada 
recebem pelo trabalho. E o presiden­
te dos Tribunais do Júri dé -cada 
comarca quem os relaciona .entre 
estudantes universitários, sindicatos, 
professores, donas-de-casa etc' Tsele-
cionando 21 para o julgamento de um 
ou mais processos em determinada 
data. No dia do julgamento, é feito o 
sorteio dos sete que comporão o 
Conselho de Sentença, no iníció**da 
sessão. E tanto a defesa quartté a 
acusação podem pedir a substituirão 
de três deles sem apresentar jus*ili 
cativa, como aconteceu no julga-nfen 
to de Doca Street e Lindomar-Caièti-
lho . * •;• 

Aberto ao público, desde quê a v i ­
damente trajado —os homens'4i de 
terno e gravata e as mulhereS^de 
saia—, a sessão é presidida pbr^m 
juiz. Pela legislação, todo réu^tém 
direito à defesa e não pode %ér. 
julgado à revelia. Após ser interro­
gado, são ouvidas as testemurtós e 
os advogados abrem os debales 
públicos, que se encerram qúatjdo 
jurados, juiz presidente, prorirotóf e 
advogado, junto com escrivãolècfois 
oficiais de Justiça, dirigem-se''pára 
uma sala secreta, iniciando unia fase 
vetada ao público. 

Essa fase é cercada de expectativa 
do público, que aguarda a sentésÇà a 
ser lida pelo juiz. Na sala secreta,-ele 
entrega um questionário composto 
por diferentes quesitos que definirão 
a pena do réu e recolhe núma-Saábla 
preta os votos que apontarão a- culpa 
ou a absolvição. Cabe ao juiz redigir 
a sentença final. Até chegar'a'esse 
resultado, todos passam horas^íité 
dias à disposição da Justiça^.^^m 
retornarem para casa. Não pedem 
conversar entre si sobre o casòé'têm 
a vigilância discreta de oficiã1sJde 
Justiça. As cinco refeições diâftas 
correm por conta do TribunírPdo 
Júri. *í "* 

-.- -b 
Colaborou Fernando d * Barros, da Reporlogem'Loccf>* 

-t|vv Julgamentos sempre despertam interesse Desembargador faz críticas ao tribunal 
Em 1977, um crime passional levou 

a>. uma multidão a enfrentar fila para 
assistir o julgamento de Raul Fer-

,M-j nandes do Amaral Street, o "Doca 
«u Street", em Cabo Frio, cidade do 

litoral sul do Rio de Janeiro. Como 
sempre acontece em crimes que 

* envolvem personalidades, não falta-
t? .'ram tumultos, confusão e aplausos ao 

réu, acusado de assassinar sua mu-
a^Çier, a "pantera" Ângela Diniz, na 
^ praia de Búzios. O jurista Heleno 

Fragoso, que permaneceu na plateia, 
pfjjualificou na época o interesse pelo 

caso como "sinal de subdesenvolvi-
aoi mento", acrescentando que "a tese 
•xl do crime passional é digna de 

Chicago da década de 30". 

«? Subdesenvolvida ou não, a defesa 
-tm,jCle Evaristo de Morais Filho apresen-
IKÍÍOU O réu como vítima da malícia e 

aju perversidade de Angela. E convenceu 
3fc os jurados com a tese de legítima 

defesa da honra e dignidade. A 
acusação, a cargo de Técio Lins e 
Silva, conseguiu apenas uma senten­
ça de dois anos de detenção, com 
liberdade condicional. 

O Tribunal do Júri acertou ou 
errou? A sentença de "Doca Street" 
refletiu um momento da realidade 
brasileira, diz a procuradora do 
Estado, Maria Isaura DAddio, que 
faz a defesa gratuita em júris. Dois 
anos depois, em novo júri popular, 
"quando o novo momento social já 
não aceitava a tese dos crimes de 
honra", afirma Márcio Thomaz Bas­
tos, "Doca Street" foi condenado pelo 
assassinato da mulher a quinze anos 
de reclusão. A procuradora detecta 
hoje um outro tema que sensibiliza o 
júri: os crimes contra o património. 
"Se o réu que cometeu um homicídio 
também cometeu algum crime con­

tra o património, ele enfrentará a 
hostilidade dos jurados", diz ela. 

Há dois anos, espetáculo semelhan­
te ao que aconteceu no julgamento de 
"Doca Street" levou então milhares 
de pessoas à praça da Sé, em São 
Paulo, na esperança de participar do 
julgamento do cantor Lindomar Cas­
tilho. Brigas de rua entre alguns 
homens "machistas" e mulheres que 
pediam justiça e portavam faixas 
—com dizeres como "sem punição 
mais mulheres morrerão"— refleti-
ram, sem erro, a posição tomada por 
sete jurados. Desta vez, a acusação 
do promotor António Visconti, auxili­
ado por Márcio Thomaz Bastos, 
derrotou a tese da legítima defesa do 
advogado Waldir Troncoso Peres 
após quarenta horas de julgamento. 
Lindomar foi condenado pela morte 
da ex esposa Eliane de Grammont, 
pondo fim a uma trágica história de 
amor. 

O professor José Frederico Mar­
ques, 74, desembargador aposentado, 
diz que hoje não. é tanto contra a 
instituição do júri como antigamente. 
A seu ver a magistratura togada é 
muito implacável e rigorosa no 
julgamento dos crimes graves. Para 
ele o júri é elitista, pouco democráti­
co e suscetível a pressões sociais, 
mas com suas características atuais 
pode ser mantido na futura Constitui­
ção, embora não exista na maioria 
dos países do Ocidente. 

Frederico Marques considera que 
nos dias atuais o "automóvel e o 
assaltante matam muito mais que os 
réus que podem ir a júri", daí por 
que dizer que não há grande relevân­
cia no tocante ao problema do júri na 
Justiça Criminal, pois os crimes 
acima citados são julgados por um 
juiz togado. 

Quando juiz em Jacareí (77 km a 
leste de São Paulo, no Vale do 

Paraíba), Frederico Marques disse 
que procurou democratizar o júri 
convocando operários da indústria de 
tecidos local, através do sindicato da 
categoria, assim como funcionários 
da Central do Brasil, que lá mantinha 
uma oficina de manutenção. "Fúi 
muito criticado pelo professor Soares 
de Mello, sob a alegação de que eu 
queria promover um júri de baixa 
categoria", disse Marques, acrescen­
tando que Soares de Mello depois se 
arrependeu de sua afirmação. 

Para ele a forma de alistamento 
dos jurados não é democrática e cita, 
como exemplo, o caso do operário 
que comete um crime doloso contra a 
vida, no bairro do Tatuapé (zona 
leste), ou mais longe ainda, e é 
julgado por jurados do Jardim Amé­
rica (zona sul). 

O júri é uma instituição do direito 
anglo-saxônico —explica Frederico 

Marques— que não pode ter açoJpda 
nos países que se regem pelo diiçito 
escrito. O Tribunal, importado^ pela 
revolução francesa, se disseminou 
pela Europa no século pa.ss#do. 
Ultimamente, ele vem sendo, prati­
camente abolido em vários pají̂ es 
que o haviam adotado. Na América 
Latina, por exemplo, só o Bra,sUie a 
Colômbia têm o Tribunal do.J^uri 
Deve-se reconhecer, diz Marques, 
que no Brasil, com a competência 
reduzida que hoje tem o júri, eje não 
constitui mais problema de gragide 
relevância no tocante ao funciona­
mento da Justiça Criminal. I;.I(J) 

Frederico Marques afirma aujida 
que "se deve reconhecer que o gÁri, 
para os crimes dolosos contra.a,,vjda, 
está hoje na consciência jurídicájdo 
país, razão pela qual me parece igne, 
com essas características, poideVser 
mantido na próxima Constituição'^ 
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